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exprimível com fórmulas infinitárias, não é 
exprimível numa linguagem de primeira 
ordem, e o desenvolvimento da teoria dos 
modelos nos anos 50 pela escola de lógicos de 
Berkeley (Henkin, Scott, Tarski e seus discí-
pulos) que se presta a atenção devida à lógica 
infinitária e se iniciam os desenvolvimentos 
modernos neste assunto. AJFO 
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lógica informal O estudo dos aspectos lógicos 
da argumentação que não dependem exclusi-
vamente da FORMA LÓGICA, contrastando assim 
com a lógica formal, que estuda apenas os 
aspectos lógicos da argumentação que depen-
dem exclusivamente da forma lógica. Os 
aspectos lógicos da argumentação são os que 
contribuem para a validade e a força da argu-
mentação, distinguindo-se dos aspectos psico-
lógicos, históricos, sociológicos ou outros. 
 A argumentação é um encadeamento de 
argumentos. Um argumento é um conjunto de 
proposições em que se pretende que uma delas 
(a conclusão) seja justificada ou sustentada 
pelas outras (as premissas). «Argumento», 
«inferência» e «raciocínio» são termos apro-
ximados, pois em todos os casos se trata de 
procurar chegar a uma afirmação com base 
noutras. Contudo, um argumento é diferente de 
um raciocínio ou inferência porque envolve a 
persuasão de alguém (incluindo nós mesmos), 
ao passo que um raciocínio ou inferência não 
envolve tal aspecto. 

 Alguns autores reservam o termo «valida-
de» para a validade dedutiva, usando termos 
como «força» para a validade não dedutiva. 
Esta opção não é a mais indicada porque tam-
bém nos argumentos dedutivos é necessário 
falar de maior ou menor força, como veremos. 
Daí que se opte aqui por usar «validade» para 
os dois tipos de validade: a dedutiva e a não 
dedutiva. Veremos mais tarde algumas diferen-
ças centrais entre os dois tipos de validade.  
 A lógica informal permite definir várias 
noções centrais que não podem ser definidas 
recorrendo exclusivamente aos instrumentos da 
lógica formal. A mais básica dessas noções é a 
de argumento. A lógica formal define a noção 
de DERIVABILIDADE e de CONSEQUÊNCIA formal, 
mas não de argumento. Existe uma relação de 
derivabilidade entre as premissas e a conclusão 
de alguns argumentos válidos (os argumentos 
dedutivos formais, como o modus ponens), mas 
essa relação não existe nos argumentos deduti-
vos inválidos nem nos argumentos não deduti-
vos (válidos ou não). Por outro lado, nem todos 
os conjuntos de proposições deriváveis consti-
tuem argumentos. Considere-se os seguintes 
exemplos: 1) «Se a vida faz sentido, Deus exis-
te; a vida não faz sentido; logo, Deus não exis-
te»; 2) «O céu é azul; a neve é verde; o arco-
íris é bonito»; 3) «A neve é branca; Deus existe 
ou não existe». Em 1 e 2 não há qualquer rela-
ção de derivabilidade; contudo, 1 é um argu-
mento e 2 não. Em 3 há uma relação de deriva-
bilidade, mas não há qualquer argumento. A 
noção de argumento não é definível sem recor-
rer a pessoas ou outros agentes cognitivos, pois 
são estes que decidem ou não apresentar um 
dado conjunto de proposições como um argu-
mento. (Sublinhe-se que na definição de argu-
mento se usou a expressão «pretende».) É 
necessário que alguém tenha a intenção de 
apresentar um dado conjunto de proposições 
como um argumento para que esse conjunto de 
proposições seja um argumento; mas não é 
necessário que alguém tenha a intenção de 
derivar uma dada proposição de outra ou outras 
para que a relação de derivabilidade exista 
entre elas. 



lógica informal 

460 

Informais 

 A lógica formal é igualmente incapaz de 
distinguir entre um argumento dedutivo inváli-
do e um argumento não dedutivo válido. 1 é 
um argumento dedutivo inválido, mas 
4) «Todos os corvos observados até hoje são 
pretos; logo, todos os corvos são pretos» é um 
argumento indutivo válido (por hipótese; cos-
tuma-se dar este exemplo mas é defensável que 
é uma indução inválida, sendo necessárias mais 
premissas para que seja válida). Contudo, do 
ponto de vista da lógica formal, tanto 1 como 4 
são argumentos inválidos. Para distinguir 1 de 
4 é necessário introduzir a noção informal de 
explicação. 1 é um argumento dedutivo inváli-
do porque a melhor explicação desse argumen-
to é que se trata de um argumento dedutivo 
falhado; mas 4 não é um argumento que se pre-
tendia dedutivo: é um argumento indutivo por 
direito próprio. 
 Do ponto de vista da lógica formal, tudo o 
que se pode dizer de um argumento é que é 
formalmente válido ou não. Um argumento é 
formalmente válido quando há uma relação de 
derivabilidade ou consequência formal entre as 
suas premissas e a sua conclusão. Isto pode dar 
a ilusão de que se um argumento não é for-
malmente válido, então não é válido. 
 A lógica formal é igualmente incapaz de 
definir a noção de falácia. Uma falácia não é 
apenas um argumento inválido, pois muitos 
argumentos inválidos não são falácias. Tome-se 
o seguinte argumento: «Platão era grego; logo, 
a neve é branca». Este argumento é inválido, 
mas não é uma falácia porque não é habitual-
mente tomado por um argumento válido. A 

falácia da negação da antecedente, por exem-
plo, não é apenas um argumento inválido: é um 
argumento inválido que muitos agentes sem 
preparação lógica têm tendência para tomar 
como válido. 
 Nem todos os argumentos com a forma 
lógica de uma falácia são falaciosos, pois em 
alguns casos nenhum agente tomaria tal argu-
mento por bom. «A neve é branca; logo, a neve 
é branca», tem a forma da falácia da petição de 
princípio, mas é apenas um argumento mau e 
não uma falácia dado que nenhum agente o 
tomaria como bom. Mas «A Bíblia diz que 
Deus existe e tudo o que a Bíblia diz é verdade; 
logo, Deus existe» é uma falácia porque alguns 
agentes não se apercebem de que a única razão 
para pensar que a premissa é verdadeira é pres-
supor que a conclusão é verdadeira.  
 Algumas falácias são argumentos formal-
mente válidos, como é o caso da petição de 
princípio e do falso dilema: 5) «Ou está muito 
frio ou está muito calor; não está muito frio; 
logo, está muito calor». 5 tem uma forma váli-
da mas é falacioso porque a primeira premissa 
não esgota todas as possibilidades: é falsa. 
Assim, apesar de ser habitual definir falácia 
como um argumento inválido que parece váli-
do, a definição correcta é «um argumento mau 
que parece bom» — sendo que um argumento 
pode ser mau por outros motivos além da inva-
lidade (nomeadamente, por não ser sólido, 
como é o caso do falso dilema). 
 Há vários tipos de argumentos, como se 
pode ver no diagrama seguinte:  
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 Só nos argumentos dedutivos formais a vali-
dade ou invalidade pode ser explicada recorren-

do exclusivamente à forma lógica. Daí que todos 
os outros argumentos se considerem informais: a 
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sua validade ou invalidade não pode ser explica-
da recorrendo exclusivamente à sua forma lógi-
ca. (Dizer a) «A validade dos argumentos dedu-
tivos formais depende exclusivamente da forma 
lógica» é diferente de dizer b) «A validade dos 
argumentos dedutivos formais pode ser explica-
da recorrendo exclusivamente à forma lógica»; a 
não se segue de b e há razões para pensar que a 
é falsa. Ver ANALÍTICO.) 
 A lógica informal ocupa-se de todos os tipos 
de argumentos e a formal exclusivamente dos 
argumentos dedutivos formais — os únicos cuja 
validade ou invalidade é explicável recorrendo 
exclusivamente à forma lógica, como 6) «Se a 
vida faz sentido, Deus existe; mas Deus não 
existe; logo, a vida não faz sentido». Mas mes-
mo no que respeita aos argumentos formais há 
aspectos lógicos importantes que a lógica formal 
ignora, pois só dá atenção ao que é explicável 
recorrendo exclusivamente à forma lógica. Isto 
pode dar a ilusão de que os únicos fenómenos 
lógicos são os que se podem explicar recorrendo 
à forma lógica. Contudo, a diferença entre uma 
indução válida e inválida é claramente lógica 
porque ambas podem ter premissas verdadeiras, 
mas tal diferença não pode explicar-se recorren-
do à forma lógica. Logo, é falso que os únicos 
aspectos lógicos da argumentação são os aspec-
tos formais da argumentação. 
 Algumas das diferenças mais importantes 
entre os argumentos dedutivos e os não deduti-
vos são as seguintes:  
 I) A validade de um argumento não dedutivo 
nunca é explicável recorrendo exclusivamente à 
forma lógica, ao passo que a validade de alguns 
argumentos dedutivos (os formais) é explicável 
recorrendo unicamente à forma lógica. 
 II) Nos argumentos não dedutivos válidos é 
logicamente possível, mas improvável, que as 
suas premissas sejam verdadeiras e a sua con-
clusão falsa; mas em alguns argumentos dedu-
tivos válidos (os formais) é logicamente 
impossível que as premissas sejam verdadeiras 
e a conclusão falsa. (Contudo, é defensável que 
nos argumentos não dedutivos válidos é meta-
fisicamente impossível as premissas serem 
verdadeiras e a conclusão falsa, apesar de não 

ser logicamente impossível.) 
 III) A validade dos argumentos dedutivos é 
discreta (uma dedução é válida ou não), ao 
passo que a validade dos argumentos não dedu-
tivos é contínua (uma indução pode ser mais ou 
menos válida). 
 IV) A validade dedutiva formalizada pela 
lógica clássica é monotónica, mas a validade 
não dedutiva não é monotónica (ver LÓGICAS 
NÃO MONÓTONAS). 
 Os argumentos dedutivos de carácter con-
ceptual («A neve é branca; logo, a neve tem 
cor») ou semântico («O João é casado; logo, 
não é solteiro») não dependem exclusivamente 
da forma lógica e é discutível se são redutíveis 
a deduções formais. Por exemplo, para reduzir 
a dedução anterior sobre o João a uma dedução 
formal, poderia adicionar-se a premissa 
«Nenhum casado é solteiro». Contudo, pode-se 
defender que neste caso não se conseguiu uma 
verdadeira redução porque a premissa adicio-
nada é uma verdade analítica e, como tal, não 
se eliminou o fenómeno semântico que se que-
ria eliminar. 
 Usa-se por vezes o termo «indução» para 
falar indistintamente de qualquer argumento não 
dedutivo, o que pode dar origem a erros. Quan-
do se afirma que numa indução a conclusão é 
mais geral do que as premissas, tem de se estar a 
falar apenas de generalizações, mas não de pre-
visões. Uma generalização é um argumento 
como «Todos os corvos observados até hoje são 
pretos; logo, todos os corvos são pretos»; uma 
previsão é um argumento como «Todos os cor-
vos observados até hoje são pretos; logo, o pró-
ximo corvo a ser observado será preto».  
 Os ARGUMENTOS DE AUTORIDADE, os ARGU-

MENTOS POR ANALOGIA e os causais, tal como 
as ABDUÇÕES, poderão ser encarados como 
indutivos, caso se forneçam reduções bem 
sucedidas. Mas tal redução poderá não ajudar a 
distinguir os bons dos maus argumentos de 
autoridade, por analogia ou causais. 
 Chama-se «sólido» a um argumento válido 
com premissas verdadeiras. Não basta um 
argumento ser sólido para ser bom, pois o 
argumento «A neve é branca; logo, a neve é 
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branca» é sólido mas mau. É mau porque é cir-
cular. A circularidade viola uma regra central 
da boa argumentação: as premissas têm de ser 
mais plausíveis do que a conclusão. O seguinte 
argumento válido sofre do mesmo problema: 
«Se Deus existe, a vida faz sentido; Deus exis-
te; logo, a vida faz sentido». Este argumento 
não é bom porque as premissas não são mais 
plausíveis do que a conclusão. Parte da argu-
mentação válida ineficaz resulta da violação 
desta regra. Para que um argumento seja bom, 
é preciso que, além de válido, tenha premissas 
aceitáveis para quem recusa a conclusão. 
 A plausibilidade das premissas é relativa ao 
estado cognitivo do agente e não é discreta mas 
sim contínua. A solidez de um argumento (a 
conjunção da verdade com a validade) é inde-
pendente dos agentes cognitivos. Mas os agen-
tes cognitivos não são omniscientes e perante 
cada premissa ou conclusão têm de a avaliar 
como mais ou menos plausível, à luz do que 
julgam saber em geral. Assim, um argumento 
pode ser bom ou mau, melhor ou pior, mais ou 
menos forte ou cogente, apesar de ser sólido. 
Um argumento bom, forte ou cogente é um 
argumento que além de sólido tem premissas 
mais plausíveis do que a conclusão. Esta noção 
relaciona-se de perto com a noção epistémica 
de AXIOMA, por oposição a uma noção mera-
mente sintáctica. A noção epistémica de axio-
ma é uma proposição auto-evidente e portanto 
mais plausível do que os TEOREMAS que se 
provam com base nos axiomas. 
 É possível defender uma versão mais fraca 
do princípio da plausibilidade relativa, exigin-
do-se apenas que a conclusão não seja mais 
plausível do que as premissas para que um 
argumento seja bom. Neste caso, um argumen-
to poderia ser bom apesar de o grau de plausi-
bilidade das premissas e da conclusão ser idên-
tico. Mas é defensável que qualquer alegado 
exemplo de um argumento bom cujas premis-
sas e conclusão tenham a mesma plausibilidade 
se baseia numa confusão entre argumento bom, 
inferência e argumento válido. Uma inferência 
pode ser boa sem que constitua um bom argu-
mento, porque no primeiro caso não há uma 

exigência de persuadir alguém (nem nós mes-
mos). Para que uma inferência seja boa é ape-
nas necessário que seja um argumento válido. 
Mas um bom argumento é mais do que mera-
mente válido: é um argumento persuasivo. Na 
argumentação há uma componente epistémica 
que não existe na mera inferência. 
 A exigência de maior plausibilidade das 
premissas permite distinguir argumentos de 
explicações. Uma explicação pode ser um 
argumento válido, mas não é um bom argu-
mento porque as «conclusões» (explananda) 
das explicações são mais plausíveis do que as 
«premissas» (explanantia). Por exemplo: «O 
João esteve em contacto com a Maria; a Maria 
está com gripe; a probabilidade de contágio é 
de 99 por cento; logo, o João está com gripe». 
Esta estrutura pode ser um bom argumento 
indutivo (uma previsão), caso não se saiba que 
o João está com gripe e caso tenhamos bastante 
confiança nas premissas. Mas será uma expli-
cação se for óbvio que o João está com gripe, 
pois neste caso estamos a explicar o óbvio 
através do menos óbvio. Assim, o conhecido 
silogismo válido «Todos os homens são mor-
tais e Sócrates é um homem; logo, Sócrates é 
mortal» é um mau argumento na maior parte 
dos contextos epistémicos, mas poderá ser uma 
explicação razoável, ainda que superficial, da 
mortalidade de Sócrates. 
 Um argumento válido tem uma força uni-
versal se as suas premissas são mais plausí-
veis, para qualquer agente racional (ou pelo 
menos razoável), do que a sua conclusão. A 
afirmação «Não se deve torturar crianças por 
prazer» é plausível para qualquer agente 
racional (por hipótese); mas a afirmação 
«Sem Deus a vida não tem sentido» é implau-
sível para alguns agentes. Ambas as afirma-
ções são presumivelmente verdadeiras ou fal-
sas independentemente do que pensam os 
agentes, mas daí não se segue que ambas 
sejam igualmente plausíveis para qualquer 
agente, em qualquer situação epistémica. 
 Aristóteles fundou não apenas a lógica for-
mal mas também a informal. A teoria das falá-
cias, fundada por Aristóteles na obra Sophistici 
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Elenchi, constitui uma parte importante da lógi-
ca informal. Esta abordagem tem sido contesta-
da por não ser construtiva, mas é defensável que 
ao estudar falácias é possível compreender 
aspectos importantes da boa argumentação. Mas 
é verdade que uma mera listagem de falácias 
não é esclarecedora e pode ser enganadora. Por 
exemplo, é falso que qualquer argumento ad 
hominem seja falacioso: é racional colocar em 
causa (nomeadamente, num tribunal) o testemu-
nho de alguém caso se mostre que essa pessoa 
tem fortes motivos para mentir. 
 Aristóteles introduziu a distinção entre 
demonstração e dedução dialéctica (Topica, 
100a). Por «demonstração», Aristóteles não 
entendia a noção moderna, pois desconhecia os 
métodos sintácticos de DEMONSTRAÇÃO, mas 
apenas qualquer argumento dedutivo válido 
cujas premissas sejam verdadeiras (e primiti-
vas, ou derivadas de verdades primitivas), ou 
seja, o que hoje chamamos «argumentos sóli-
dos». Por «dedução dialéctica» Aristóteles 
entendia qualquer argumento dedutivo válido 
cujas premissas são apenas «opiniões respeitá-
veis», isto é, afirmações plausíveis, mas não 
verdades estabelecidas. 
 Assim, Aristóteles não opõe as demonstra-
ções da lógica formal à argumentação infor-
mal, nomeadamente à argumentação sobre 
matérias morais, estéticas, jurídicas ou filosófi-
cas. Muitas vezes, este tipo de argumentação é 
demonstrável com os recursos da lógica for-
mal. Por exemplo, o seguinte argumento moral 
é logicamente demonstrável, dado que é um 
modus tollens: «Se os animais não humanos 
não têm direitos porque não têm deveres, tam-
bém os bebés não têm direitos porque não têm 
deveres; mas não é verdade que os bebés não 
têm direitos porque não têm deveres; logo, não 
é verdade que os animais não humanos não têm 
direitos porque não têm deveres». Mas este 
argumento é dialéctico, no sentido de Aristóte-
les, porque as suas premissas não são verdades 
estabelecidas, mas apenas «opiniões respeitá-
veis» — isto é, as premissas deste argumento, 
apesar de plausíveis, estão abertas à discussão. 
Assim, os argumentos dialécticos são quais-

quer argumentos dedutivos válidos, demons-
tráveis ou não pela lógica formal, cujas premis-
sas, apesar de plausíveis, estão abertas à dis-
cussão. A distinção de Aristóteles refere-se 
unicamente ao tipo de premissas usadas e pode 
ser alargada a todos os tipos de argumentos. 
Pode-se assim falar de argumentos não deduti-
vos demonstrativos (por exemplo, argumentos 
por analogia com premissas verdadeiras). 
 Algumas questões de estilo são abordadas 
pela lógica informal e pela retórica. Por exem-
plo, numa dedução em cadeia, com a forma 
«Se A, então B; se B, então C; logo, se A, 
então C», a ordem das premissas é irrelevante, 
mas estilisticamente a ordem apresentada é a 
mais indicada. Outras questões de estilo, 
nomeadamente relativas à beleza, são exclusi-
vamente abordadas pela retórica, que se ocupa 
igualmente da linguagem poética e literária, e 
não exclusivamente da linguagem argumenta-
tiva. Por outro lado, a retórica não distingue a 
persuasão irracional da racional, não tendo por 
isso recursos para definir a noção de falácia. 
Daí que se use pejorativamente o termo «retó-
rico» para classificar um texto muito inflamado 
mas cujos argumentos são muito fracos. Há 
assim uma certa continuidade e complementa-
ridade, mas também oposição, entre a lógica 
informal e a retórica. DM 
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lógica intuicionista No princípio do séc. XX, 
teve lugar um grande debate na filosofia da 
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